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RESUMO: A legislação brasileira estabelece cotas para pessoas com deficiência nas empresas e garante o direito de essas pessoas 
ingressarem no mercado de trabalho. No entanto, a inclusão de pessoas com deficiência no trabalho continua sendo um desafio 
significativo para a sociedade. Assim, este estudo descreve como a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde (CIF) e a análise da atividade de trabalho, baseadas no princípio da ergonomia (Ergonomic Workplaces Analysis – EWA), 
podem ser utilizadas para auxiliar a discussão do processo de inclusão de trabalhadores com deficiência. Trata-se de um estudo 
descritivo de múltiplos casos. Participaram, de forma voluntária, três pessoas com deficiência, trabalhadoras de uma universidade 
privada na região metropolitana de São Paulo. Os dados foram coletados por meio de avaliações e entrevistas com os participantes, 
utilizando as ferramentas CIF e EWA. A CIF foi utilizada para identificar capacidades necessárias no ambiente de trabalho, 
enquanto a EWA avaliou os riscos ergonômicos e as exigências das tarefas. Houve divergências entre as capacidades exigidas pelo 
trabalho e as capacidades individuais. As duas ferramentas delinearam as capacidades, a relação com as tarefas e o posto de trabalho, 
apontando que são úteis para identificar barreiras e facilitadores para a inclusão de trabalhadores com deficiência.

PALAVRAS-CHAVE Acessibilidade. Capacidade. Instrumentos de avaliação. Mobilidade. Políticas de inclusão social.

ABSTRACT: Brazilian legislation establishes hiring quotas for people with disabilities in companies and guarantees their right 
to enter the labor market. However, the inclusion of people with disabilities in the workplace remains a significant challenge for 
society. Thus, this study describes how the International Classification of Functioning, Disability and Health (ICF) and work 
activity analysis based on ergonomic principles (Ergonomic Workplaces Analysis – EWA) can be used to support discussions on the 
process of workplace inclusion of workers with disabilities. This is a descriptive multiple-case study. Three workers with disabilities 
from a private university in the metropolitan region of São Paulo, Brazil, voluntarily participated in the study. Data were collected 
through assessments and interviews with participants using the ICF and EWA tools. The ICF was used to identify functional 
capacities required in the work environment, while EWA evaluated ergonomic risks and task demands. Divergences were identified 
between job requirements and individual capacities. Both tools outlined individual capacities, task demands, and workplace 
characteristics, indicating that they are useful for identifying barriers and facilitators to the inclusion of workers with disabilities.
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1 Introdução

A palavra “inclusão” refere-se ao conjunto de meios que visam à introdução de um 
indivíduo em um grupo de pessoas. Incluir é um ato que colabora com o desenvolvimento 
da sociedade, contribuindo para que todos os indivíduos desfrutem dos direitos reservados 
(Araújo, 2007).

Em 6 julho de 2015, o Congresso Nacional decretou a Lei nº 13.146, que define 
pessoa com deficiência “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, men-
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tal, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” 
(art. 2º). Essa lei também discorre sobre a inclusão de pessoas com deficiência. A lei assegura o 
direito ao trabalho em um ambiente acessível, fornecendo igualdade de oportunidades e remu-
neração em ocupações de mesmo valor (Lei nº 13.146, 2015). 

Em 2023, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), a quantidade de pessoas com deficiên-
cia no Brasil, com idade a partir de dois anos, era de 18,6 milhões, o que corresponde a 8,9% 
da população brasileira (Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 2023).

Há uma diferença considerável entre as barreiras que pessoas com deficiência en-
frentam para se adaptar ao ambiente de trabalho, em comparação às pessoas que não possuem 
deficiência (Schur et al., 2017). A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde (CIF) é uma das ferramentas escolhidas por profissionais da saúde para gerar dados 
relevantes em programas de prevenção na saúde do trabalhador, produzindo informações signi-
ficativas para que sejam realizadas modificações no ambiente de trabalho, identificando barrei-
ras e facilitadores que uma condição de saúde apresenta (Dutra et al., 2020; Luna et al., 2020; 
Organização Mundial da Saúde [OMS], 2013).

Assim sendo, é cada vez mais frequente a busca por profissionais de saúde e por 
tecnologias assistivas que auxiliem na elaboração do quadro de funcionários de uma empresa. 
É de suma importância que as empresas tenham conhecimento dos fatores que interferem na 
vida profissional de pessoas com deficiência e, posteriormente, tornem o ambiente de trabalho 
menos limitante, gerando oportunidades de desenvolvimento aos colaboradores da organização 
(Simonelli & Camarotto, 2011; Vasconcelos, 2010).

Muitas empresas carecem de um setor de recrutamento acessível, com a participação 
de uma equipe de profissionais de saúde capacitada para avaliar o trabalhador com deficiência 
no âmbito de suas capacidades e limitações individuais, delimitando seus postos de trabalho. 
É essencial que a avaliação dos trabalhadores fique sob responsabilidade de profissionais que 
possuam conhecimento suficiente sobre a deficiência analisada (Lorenzo & Silva, 2017).

A ferramenta Ergonomic Workplaces Analysis (EWA) (Ahonem et al., 1989) pode ser 
incluída na avaliação de postos de trabalho de pessoas com deficiência, verificando barrei-
ras que podem ser modificadas com base no conceito da ergonomia (Gugel, 2007; Maia & 
Carvalho-Freitas, 2015).

A CIF e a EWA são ferramentas que auxiliam na análise da capacidade funcional do 
trabalhador e das habilidades exigidas para a execução das tarefas, com a intenção de promover 
condições de trabalho mais acessíveis, encaminhando o trabalhador para um ambiente que o 
respeita como indivíduo, contribuindo para a integração de pessoas com deficiência na socieda-
de, garantindo o cumprimento da legislação e a implementação eficaz das políticas de inclusão 
no mercado de trabalho (Dutra et al., 2020; Monteiro et al., 2011).

O objetivo deste estudo foi, assim, descrever como a CIF e a análise da atividade de 
trabalho, baseadas no princípio da ergonomia, podem ser utilizadas para auxiliar a discussão do 
processo de inclusão de trabalhadores com deficiência no ambiente de trabalho.
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2 Método

O delineamento desta pesquisa baseou-se em um estudo de múltiplos casos, no qual 
foram convidados quatro trabalhadores de uma instituição de Ensino Superior localizada na 
região metropolitana da cidade de São Paulo, Brasil, sendo uma pessoa com deficiência intelec-
tual, uma com deficiência física, uma com deficiência auditiva e outra com deficiência visual. A 
pessoa com deficiência auditiva desistiu do estudo na fase de coleta de dados.

A pesquisa foi aprovada por um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Parecer nº 
4.343.945. No caso do participante com deficiência intelectual, foi lido o termo de assen-
timento pela pesquisadora e, posteriormente, pelo participante, com concordância de sua 
participação no estudo. Considerando a dificuldade em compreender e assinar o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), este foi assinado por seu responsável, garantindo 
sua segurança na pesquisa. Os demais participantes assinaram o TCLE de forma independente.

Foi utilizada a versão traduzida para o português do questionário finlandês EWA, 
que analisa os riscos ergonômicos do ambiente de trabalho (Shida & Bento, 2012). Esse ins-
trumento possui 14 fichas que fornecem recomendações gerais e objetivas para um trabalho 
seguro e saudável, abrangendo aspectos como fisiologia do trabalho, biomecânica ocupacional, 
aspectos psicológicos, higiene ocupacional e modelo participativo da organização do trabalho.

Após essa avaliação, foi aplicada a CIF, e foi utilizado um instrumento de avaliação de 
saúde do trabalhador para identificar informações gerais dos participantes, como peso, altura, 
mão dominante e estado de saúde física e mental, presença de doenças e lesões, necessidade de 
intervenções clínicas nos últimos 12 meses e medicamentos em uso (Araújo & Buchalla, 2013).

A coleta de dados ocorreu de março a setembro de 2020. A aplicação dos instru-
mentos teve início de forma presencial e, em decorrência da pandemia de covid-19, foi poste-
riormente adaptada para o formato remoto, por meio da plataforma Blackboard Collaborate, 
utilizada pela instituição. As entrevistas foram realizadas por videoconferência, com auxílio dos 
participantes para visualização do ambiente de trabalho. No caso da participante com defici-
ência intelectual, houve necessidade do apoio do responsável, uma vez que a participante apre-
sentou dificuldades de compreensão e de resposta a todas as questões propostas, mesmo após 
a leitura e explicação das perguntas pela pesquisadora. Assim sendo, considerando a adaptação 
máxima dos instrumentos e a distância física entre pesquisadora e participante, a presença do 
responsável foi fundamental para a mediação das respostas e para a preservação da segurança 
física e emocional da participante durante a coleta no contexto da pandemia.

A coleta de dados foi realizada pela própria pesquisadora, por meio de entrevistas, 
com leitura das perguntas e registro das respostas fornecidas pelos participantes. Os partici-
pantes foram entrevistados sobre as tarefas e habilidades realizadas em seus postos de trabalho, 
as posturas adotadas para cumprir suas atividades e os equipamentos de trabalho utilizados. 
Para complementar as informações, também foi considerado o relato dos participantes acerca 
de suas atividades laborais, posturas adotadas e condições de trabalho. A aplicação demandou 
de dois a cinco encontros com cada participante, conforme a necessidade de aprofundamento 
das informações. Além disso, a pesquisadora realizou observação do posto de trabalho, a qual 
ocorreu exclusivamente de forma presencial, respeitando as medidas sanitárias vigentes à época.
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As informações obtidas por meio dos instrumentos foram compiladas e comparadas 
mediante análise qualitativa. Essa abordagem permitiu uma compreensão aprofundada das 
experiências e necessidades dos trabalhadores com deficiência no ambiente de trabalho, consi-
derando múltiplos aspectos ergonômicos e de saúde.

3 Resultados e discussão

Esta seção apresenta os resultados obtidos a partir da análise dos participantes e de seus 
postos de trabalho, considerando a aplicação das ferramentas EWA e CIF. Inicialmente, são des-
critas as características dos participantes e as tarefas desempenhadas. Em seguida, são apresentados 
e discutidos os dados referentes à análise ergonômica do trabalho e à avaliação da funcionalidade.

3.1 Participantes da pesquisa

A Tabela 1 apresenta as características dos participantes, destacando aspec-
tos como sexo, idade, setor e ocupação.

Tabela 1
Caracterização dos participantes da pesquisa identificados pelo tipo de deficiência

Característica Trabalhador com 
deficiência intelectual

Trabalhador com 
deficiência física

Trabalhador com defi-
ciência visual

Sexo Feminino Masculino Feminino

Idade (anos) 27 36 19

Diagnóstico Não especificado Paralisia cerebral espástica Retinose pigmentar

Doenças associadas Hipertensão arterial sistêmi-
ca, rinite e sinusite Nenhuma Ansiedade

Setor de trabalho Núcleo de arte e cultura Núcleo de arte e cultura Diretoria de Pós-gradua-
ção e Pesquisa

Função Auxiliar a arte Auxiliar a arte Auxiliar administrativo

Tempo na função 7 meses 15 anos 1 ano e 7 meses

3.2 Descrição das tarefas

Pessoa com deficiência intelectual: Trabalha no núcleo de arte e cultura, realizando 
montagem de peças, colagem, recorte e ilustrações para presentes e decorações de eventos da 
universidade. Além disso, atende ao telefone, anota recados e utiliza a impressora. Durante a 
avaliação, a participante mencionou que acredita ser capaz de realizar mais tarefas do que as 
propostas e que o trabalho não demanda grande atenção. O posto de trabalho conta com ilu-
minação adequada e, às vezes, exige o levantamento de carga.

Pessoa com deficiência física: Trabalha no núcleo de arte e cultura, realizando monta-
gem de blocos, colagem, recorte e ilustrações que são vendidos na loja da universidade, além de auxi-
liar na contagem de materiais. O participante mantém-se na postura sentada durante a carga horária 
de trabalho de quatro horas diárias. A locomoção para o trabalho é feita de carro por um familiar.
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Pessoa com deficiência visual: Trabalha na Diretoria de Pós-graduação e Pesquisa 
como auxiliar administrativo, auxiliando pesquisadores na submissão de projetos de pesqui-
sa, especialmente na plataforma da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP). Utiliza o software leitor de tela NonVisual Desktop Access (NVDA) como recurso de 
adaptação tecnológica visual.

3.3 Análise de tarefas do posto de trabalho (EWA)
Na análise do posto de trabalho utilizando a ferramenta EWA, foram avaliadas as 

características ergonômicas das tarefas, do ambiente de trabalho e das interações interpessoais, 
conforme percebidas pelos trabalhadores. Isso possibilitou identificar quais aspectos do posto 
de trabalho estão adequados e quais necessitam de uma inspeção mais detalhada para garantir 
a ergonomia adequada.

No Quadro 1, é possível destacar que a trabalhadora com deficiência visual demons-
trou posturas de trabalho e movimentos adequados em relação à sua tarefa, utilizando uma 
escrivaninha e um computador adaptados com o software de leitura NVDA para facilitar a aces-
sibilidade visual. Observou-se que a trabalhadora pode ajustar voluntariamente suas posturas 
durante o trabalho sentado. No entanto, foi identificada uma limitação em relação ao tempo 
de execução das tarefas, determinado por outros membros da equipe.

Quadro 1
Representação descritiva de cada participante como julgador de seu posto de trabalho

Elemento do 
posto de trabalho

Trabalhador com 
deficiência intelectual

Trabalhador com 
deficiência física

Trabalhador com 
deficiência visual

Demanda visual Alguma demanda visual Alguma demanda visual Grande demanda visual 

Atividade física geral
de trabalho Leve Leve Apropriada

Atenção Demanda grande Demanda grande     Demanda média

Iluminação Acuidade visual normal Acuidade visual normal Alta acuidade visual

Conteúdo de trabalho
O trabalhador é responsável 
por uma tarefa simples ou 
apenas uma operação.

O trabalhador é responsável 
por uma tarefa simples ou 
apenas uma operação.

O trabalhador executa todo o tra-
balho, inspeciona e corrige o pro-
duto ou resultado e, também, exe-
cuta tarefas que envolvem reparo 
e gerenciamento de materiais.

Restrições no trabalho

O trabalho é totalmente 
limitado por máquinas, 
processos ou trabalho em 
grupo.

O trabalho é totalmente 
limitado por máquinas, 
processos ou trabalho em 
grupo.

As exigências das máquinas, 
processos, métodos de produção 
não limitam o trabalho.

Comunicação entre tra-
balhadores e contatos 
pessoais

Existe uma preocupação em 
fazer com que a comunica-
ção e o contato entre os tra-
balhadores sejam possíveis.

Existe uma preocupação em 
fazer com que a comunica-
ção e o contato entre os tra-
balhadores sejam possíveis.

A comunicação e o contato são 
completamente limitados duran-
te o turno de trabalho. Por exem-
plo, o trabalhador trabalha sozi-
nho, a distância ou está isolado.

Tomada de decisão
O trabalho é composto por 
informações claras e não am-
bíguas.

O trabalho é composto por 
informações claras e não am-
bíguas.

O trabalho é composto por in-
formações claras e não ambíguas.
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O trabalhador com deficiência física relatou que as posições de pescoço-ombro são 
consideradas demasiadamente tensas, enquanto as posições de cotovelo-punho são determina-
das pelas exigências da tarefa e tendem a ficar levemente tensas durante o trabalho. As posições 
de costas, quadril e pernas são mantidas em posições adequadas, embora limitadas pelas exigên-
cias da tarefa. A análise da EWA indicou que o trabalho de montagem demanda grande atenção 
desse trabalhador e que o tempo prolongado em uma mesma postura aumenta a carga de tra-
balho físico, uma vez que o trabalhador mantém essas posturas por mais da metade da jornada.

Com base nas informações fornecidas pela EWA, a trabalhadora com deficiência in-
telectual observou que poderia realizar mais tarefas do que atualmente realiza. A trabalhadora 
não mencionou queixas sobre posturas de trabalho e movimentos e obteve o melhor resultado 
nesse tópico, segundo a classificação da EWA. O avaliador constatou que, apesar de não haver 
limitações impostas pelas posturas de trabalho, os móveis não estão posicionados adequada-
mente em relação à altura do cotovelo-punho, já que o trabalho é realizado em uma cadeira e 
mesa sem adaptações ergonômicas. A participante relatou que não há restrições na comunica-
ção entre trabalhadores e contatos pessoais, mas o contato social com a equipe é limitado. As 
tarefas da trabalhadora são caracterizadas por informações claras e não ambíguas, com ruído, 
iluminação e demanda de atenção adequados à tarefa.

3.4 Componentes da classificação internacional de funcionalidade, incapacidade 
e saúde (CIF)

O Quadro 2 apresenta a amostra do perfil de cada trabalhador analisado com a ferramen-
ta CIF nos seguintes componentes: funções do corpo, estrutura corporal e atividade e participação.

Quadro 2
Representação da avaliação de cada participante com a CIF

Componentes da CIF Trabalhador com 
deficiência intelectual

Trabalhador com 
deficiência física

Trabalhador com 
deficiência visual

Funções do corpo Deficiência intelectual completa.
Deficiência visual completa;
Deficiência neuromuscular 
completa.

Deficiência visual com-
pleta.

Estrutura corporal Nenhuma deficiência relacionada 
às estruturas do corpo.

Deficiência completa no cére-
bro, medula espinhal e nervos 
periféricos.

Nenhuma deficiência re-
lacionada às estruturas do 
corpo.

Atividade e participação

Dificuldades para aprender a ler, 
calcular e escrever;
Dificuldade na higiene pessoal;
Dificuldades para fazer compras e 
transações econômicas;
Dificuldades para conversar com 
estranhos e interações interpesso-
ais complexas.

Dificuldade completa na 
aprendizagem e aplicação do 
conhecimento e em mobili-
dade;
Dificuldade na higiene pes-
soal;
Dificuldade leve com relações 
formais.

Dificuldades para conver-
sar com estranhos.

Para a trabalhadora com deficiência visual, a análise da CIF revelou uma dificuldade 
moderada nos qualificadores de desempenho e capacidade relacionados às relações e interações 
interpessoais, em que foi identificada dificuldade no item relações com estranhos. Os fatores 
ambientais foram destacados como barreiras completas, especialmente no apoio e relaciona-
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mento, bem como nos produtos e na tecnologia, especificamente no item produtos e tecnolo-
gia para comunicação.

O trabalhador com deficiência física relatou uma dificuldade completa no item mobi-
lidade: utilização de transportes (carros, trens e aviões), considerada uma restrição à participação. 
Em relação às tarefas e demandas gerais, o trabalhador não identificou nenhuma dificuldade no 
desempenho e na capacidade de realizar uma única tarefa, mas relatou uma dificuldade com-
pleta (qualificador de desempenho e capacidade) na realização de múltiplas tarefas. Não foram 
apresentadas dificuldades nos domínios de relações e interações interpessoais. Quanto aos fatores 
ambientais, o trabalhador classificou como barreiras os produtos e as tecnologias, as atitudes 
(normas, práticas e ideologias sociais, atitudes sociais e atitudes dos profissionais relacionados à 
saúde), o ambiente natural e as mudanças ambientais feitas pelo ser humano (clima, luz e som). 
Como facilitadores, foram identificados os fatores ambientais de apoio e relacionamentos (família 
imediata, amigos, conhecidos, companheiros, colegas, vizinhos e membros da comunidade, pro-
fissionais da saúde e outros profissionais que fornecem serviços relacionados à saúde).

Os dados obtidos para a trabalhadora com deficiência intelectual indicaram que a di-
ficuldade no item aprendizagem e aplicação do conhecimento está relacionada ao qualificador 
de desempenho, e não ao qualificador de capacidade. Ela relata que enfrenta dificuldades para 
compreender informações que não estão adaptadas ao seu contexto social. Além disso, enfrenta 
dificuldades completas em tarefas como observar/assistir, ouvir, aprender a ler, aprender a es-
crever e aprender a calcular. Há dificuldade completa em realizar tarefas múltiplas, no domínio 
da vida doméstica (aquisição de bens e serviços) e em outras áreas principais da vida, como a 
educação escolar. A participante identificou os fatores ambientais relacionados à comunicação 
como barreira leve, expressando-se da seguinte forma: “As pessoas às vezes entendem minhas 
dificuldades de aprendizado, às vezes não”. Quanto aos serviços, sistemas e políticas, ela relatou 
não ser totalmente independente para avaliar os serviços, os sistemas e as políticas de trabalho, 
emprego, previdência social, educação, treinamento e transporte.

Os trabalhadores avaliaram os fatores ambientais, classificando-os como barreiras ou 
facilitadores. As barreiras foram avaliadas em uma escala de 0 a 4, enquanto os facilitadores 
foram classificados de 0 a +4. O trabalhador com deficiência física classificou a maioria dos 
fatores como barreiras, enquanto os trabalhadores com deficiência intelectual e visual avaliaram 
a maioria dos fatores como facilitadores (Tabela 2).

Tabela 2
Representação dos fatores ambientais da CIF considerados como barreira ou facilitadores para cada 
um dos participantes da amostra

Fatores ambientais Trabalhador com 
deficiência intelectual

Trabalhador com 
deficiência física

Trabalhador com 
deficiência visual

Atitudes +1 2 +3

Apoio e relacionamento +1 +4 1

Ambiente natural e mudanças am-
bientais feitas pelo ser humano +3 2 +3

Produtos e tecnologias +4 1 4
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As políticas de assistência à saúde dos trabalhadores, definidas pela Portaria nº 1.823, 
de 23 de agosto de 2012, incluem, no Capítulo II, o objetivo de intervenção nos processos e no 
ambiente de trabalho, se necessário.

Neste estudo de casos, os três trabalhadores já estavam inseridos em suas funções; no 
entanto, as ferramentas apontaram divergências entre as capacidades exigidas pelo trabalho e 
as capacidades dos trabalhadores com deficiência, o que revela que o processo de inclusão da 
pessoa com deficiência não é simples e requer uma atuação constante de avaliação, que aborde 
a capacitação e o destaque das habilidades individuais, juntamente às adaptações das condições 
de trabalho e das exigências da tarefa (Lima & Jurdi, 2014).

A trabalhadora com deficiência intelectual acredita ser capaz de realizar mais tarefas do 
que as propostas, embora enfrente dificuldade completa em lidar com múltiplas tarefas. A EWA 
não identificou queixas posturais, mas os móveis do posto de trabalho não estão ergonomica-
mente adequados, sugerindo espaço para melhorias físicas. O trabalhador com deficiência física 
relata tensão excessiva no pescoço-ombro e aumento da carga física devido ao tempo prolongado 
em uma única postura. Além disso, enfrenta dificuldade completa na mobilidade. A CIF serve 
como base para a percepção de acessibilidade no ambiente. A trabalhadora com deficiência visu-
al demonstrou dificuldades moderadas nas relações interpessoais, especialmente com estranhos. 
Ambas as ferramentas, EWA e CIF, identificaram questões relacionadas à comunicação e aos 
relacionamentos interpessoais, sugerindo a possibilidade de ajustes nessas áreas.

As habilidades do trabalhador com deficiência contratado podem entrar em conflito 
com as habilidades exigidas pela tarefa quando as informações referentes à vaga não são claras o 
suficiente. Dutra et al. (2020) constataram que os anúncios de vagas de trabalho direcionados 
a pessoas com deficiência geralmente omitem informações sobre as funções do cargo necessá-
rias para o preenchimento da vaga. A EWA evidencia a importância da descrição do posto de 
trabalho para a melhor inserção da pessoa com deficiência. As vagas destinadas a pessoas com 
deficiência devem levar em consideração a experiência desse grupo e a participação da socie-
dade. Portanto, a inserção de pessoas com deficiência deve ser analisada minuciosamente pelas 
áreas de desenvolvimento econômico e social, contribuindo, assim, para a implementação de 
políticas de saúde do trabalhador (Maeno & Vilela, 2010; Vasconcelos, 2010).

A CIF foi utilizada na avaliação das dificuldades e capacidades do indivíduo, enquan-
to a EWA analisou a carga quantitativa e qualitativa de trabalho descrita (Tanaka & Manzini, 
2005). A CIF avalia atividade, participação e fatores ambientais, produzindo dados importan-
tes sobre a opinião das pessoas com deficiência em relação à acessibilidade dentro e fora do tra-
balho. Por exemplo, todos os trabalhadores descreveram a dificuldade de conversar com pessoas 
desconhecidas sobre a sua deficiência. A CIF, com seu modelo biopsicossocial, complementa a 
identificação individual de barreiras e facilitadores.

Rodrigues e Pereira (2022) abordaram, em uma revisão sistemática, como as pessoas 
com deficiência são frequentemente percebidas mais por suas limitações do que por suas habi-
lidades. A pesquisa baseou-se na análise de dois artigos: um estudo bibliográfico de periódicos 
brasileiros da Saúde Coletiva entre 2013 e 2016 (Qualis acima de B2) e um levantamento de 
dados por entrevista semiestruturada com trabalhadores com deficiência que ingressaram por 
cotas na Universidade de Brasília (UnB). Isso se deve, em parte, ao modo como a sociedade 
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tende a perceber a deficiência, frequentemente associada a prejuízos ou falta de funcionalidade. 
Essa percepção equivocada reforça as barreiras que impedem as pessoas com deficiência de 
acessarem oportunidades de trabalho que permitam o desenvolvimento de suas capacidades. 

Em síntese, para combater o preconceito e promover a inclusão de trabalhadores com 
deficiência, os autores sugerem uma série de medidas, como o cumprimento da Lei de Cotas 
– Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 –, a implementação de programas de treinamento volta-
dos para a educação profissional e ações que promovam melhores relacionamentos interpessoais 
e habilidades sociais.

Leão e Silva (2012) descrevem que o tratamento diferenciado para com as pessoas 
com deficiência e a falta de confiança em suas potencialidades contribuem como barreira ati-
tudinal, impedindo a participação social igualitária da pessoa com deficiência no ambiente de 
trabalho e influenciando negativamente a saúde desses trabalhadores. Conforme as autoras, “os 
indivíduos com deficiência consideram que um dos principais motivos dessa situação é a falta 
de conhecimento da sociedade quanto à capacidade, qualificação profissional e credibilidade 
no trabalho deles” (p. 165).

No estudo realizado por Mayordomo-Martínez et al. (2019), foi desenvolvida uma 
alternativa para criar políticas mais inclusivas. Baseando-se nos relatos de pessoas com defi-
ciência, foi criado um aplicativo que informa previamente se o local possui acessibilidade. 
Um exemplo é o aplicativo Guia de Rodas, que permite às pessoas com deficiência avaliar a 
acessibilidade de lugares como restaurantes, praças e avenidas, incentivando modificações de 
acessibilidade e a diminuição de barreiras nesses ambientes (Macêdo & Bernardo, 2018).

O estudo realizado por Pereira-Silva et al. (2018) evidenciou que o processo de in-
clusão no trabalho de pessoas com deficiência intelectual é, por vezes, mais satisfatório do que 
o contrário. Silva et al. (2019), por sua vez, realizaram um levantamento de publicações cien-
tíficas entre os anos de 2008 e 2018 e encontraram carência de estudos que avaliem a pessoa 
com deficiência intelectual de forma ativa, baseando-se no relato autodeclarado. É necessário, 
portanto, um conhecimento profundo sobre capacidades e deficiência para que as políticas de 
inclusão implementadas sejam objetivas. Já Amâncio e Mendes (2023) concluíram que “persis-
tem algumas barreiras urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, na comunicação e informa-
ção, atitudinais e tecnológicas, que desencadeiam dificuldades relacionadas à acessibilidade, ao 
preconceito e à discriminação” (p. 161).

Como estratégia de inclusão, destaca-se o papel do psicólogo organizacional dentro 
do setor de recrutamento e seleção. Esse profissional de saúde tem como objetivo abrandar o 
impacto das barreiras atitudinais, promovendo o relacionamento interpessoal, diminuindo a 
conotação negativa enraizada sobre a deficiência, integrando o trabalhador com deficiência 
em seu posto de trabalho e verificando a implementação de políticas públicas. Além disso, os 
psicólogos sugerem que as mudanças para a inclusão devem ocorrer dentro das empresas, com 
adaptações estruturais e adequação das equipes de gestores, que devem possibilitar treinamen-
tos e a qualificação desses trabalhadores (Chura & Gonçalves, 2023).

Descrever as tarefas no ambiente de trabalho é extremamente importante para as 
políticas de inclusão e deve ser elaborado com a participação ativa de pessoas com deficiência. 
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Costa e Menegon (2008) enfatizam que a cultura organizacional desempenha um papel crucial 
na implementação de programas de ergonomia e saúde. Empresas com uma cultura organi-
zacional que valoriza a saúde e o bem-estar dos funcionários tendem a ser mais receptivas e 
proativas na adoção dessas iniciativas, incluindo questionários e profissionais aptos para avaliar 
condições de saúde e segurança no trabalho. Uma cultura positiva pode promover a parti-
cipação ativa dos trabalhadores, incentivando o uso adequado dos recursos ergonômicos e a 
adesão a práticas saudáveis. A eficácia dos programas de ergonomia e saúde, portanto, depende 
significativamente do grau em que a cultura organizacional apoia e valoriza tais práticas. Para 
maximizar os benefícios, é essencial que as empresas cultivem uma cultura flexível, adaptando-
-se às evoluções necessárias para a inclusão e sendo conscientes da importância da ergonomia e 
da saúde do trabalhador no ambiente de trabalho (Aoki et al., 2018).

Este estudo demonstrou que a CIF e a EWA podem ser utilizadas em conjunto para 
delimitar capacidades individuais e analisar o posto de trabalho. Com os dados coletados por 
meio dessas ferramentas, as modificações no ambiente de trabalho podem ser realizadas de 
maneira eficaz. O estudo gera dados importantes sobre a saúde do trabalhador e fornece uma 
descrição de ferramentas que facilitam a comunicação entre profissionais da saúde e recruta-
dores, com o objetivo de incluir pessoas com deficiência no ambiente de trabalho. Além disso, 
os dados levantados servem como base para estudos futuros que visem modificar os postos de 
trabalho para atender às necessidades de pessoas com deficiência.

4 Conclusões

Este estudo demonstrou que a CIF e a análise ergonômica do posto de trabalho 
(EWA) são ferramentas úteis para identificar barreiras e facilitadores no ambiente de traba-
lho para trabalhadores com deficiência. A aplicação conjunta dessas metodologias permitiu 
uma avaliação abrangente das dificuldades e capacidades individuais, bem como dos fatores 
ambientais.

A descrição da aplicação da CIF e da EWA leva à reflexão de que as empresas podem 
utilizar essas ferramentas para auxiliar na adaptação de postos de trabalho, promovendo um 
ambiente mais inclusivo e produtivo.

O estudo apontou ser possível o uso das ferramentas CIF e EWA como instrumentos 
importantes para uma avaliação mais ampla das necessidades de trabalhadores com deficiência, 
destacando que os instrumentos utilizados não foram desenvolvidos nem validados para apli-
cação em pessoas com deficiência intelectual, de modo que adaptações adicionais na forma de 
coleta poderiam comprometer a validade e a confiabilidade dos dados. Assim sendo, sugerem-
-se novas pesquisas que viabilizem a criação de instrumentos de avaliação mais sensíveis às 
especificidades da pessoa com deficiência intelectual.

Outra consideração importante é que o estudo foi realizado dentro de uma universi-
dade que demonstra uma preocupação mais equitativa com a inclusão das pessoas com defici-
ência em diversos contextos sociais. Portanto, não é possível afirmar que essas ferramentas serão 
aplicadas com a mesma facilidade em outras situações de trabalho.
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Este estudo destaca a importância de uma abordagem integrada para promover a 
inclusão de trabalhadores com deficiência, contribuindo para uma força de trabalho mais diver-
sificada e equitativa. A implementação dessas metodologias pode melhorar significativamente a 
acessibilidade e a satisfação no trabalho para essa população, contribuindo para uma sociedade 
mais justa e inclusiva.	
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